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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
AGRAVADO : HELIO JOSE DA PENHA FILGUEIRA PINHEIRO
ADVOGADOS : RAMON ALVES BATISTA - TO007346

THIAGO CABRAL FALCAO - TO007344
RAILAN PAIVA CARVALHAES - TO007340

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PUBLICO. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO NÃO ACOLHIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICES AO CONHECIMENTO DO 
RECURSO.

I -  Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da 
causa atribuído em R$ 8.742,35 (oito mil, setecentos e quarenta e dois reais 
e trinta e cinco centavos), objetivando que seja realizada sua progressão e 
promoção funcionais nas datas listadas na inicial, considerando-se o 
interstício de 12 meses, com o imediato estabelecimento dos efeitos 
remuneratórios correlatos, retroativo às datas dos corretos enquadramentos, 
com incidência sobre a gratificação de desempenho, adicional de férias, 
insalubridade, décimo terceiro salário, de modo a não aplicar os parágrafos 
1º e 2º do art. 10 e o art. 19 do Decreto 84.669/80. Após sentença que 
julgou procedente o pedido, no Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A parte agravante requer o sobrestamento do feito até o 
julgamento definitivo do Tema n. 1.129/STJ. As questões submetidas a 
julgamento pela Primeira Seção no referido Tema são as seguintes: "i) 
interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da carreira 
do Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da 
progressão funcional com efeitos financeiros em data distinta daquela de 
entrada do servidor na carreira (início do exercício funcional); iii) 
exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos servidores 
quanto ao período de exercício da função até 01/01/2017, considerada a 
redação do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016". Note-se que a questão diz 
respeito aos servidores da carreira do Seguro social, ou seja, carreira diversa 
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dos servidores do INCRA. Desse modo, o Tema n. 1.129/STJ é inaplicável 
à hipótese dos autos.

III - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve 
a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

IV - Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal que 
a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
indicação específica e precisa do dispositivo legal federal supostamente 
contrariado pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido, mas também a 
delimitação da violação da matéria insculpida no regramento indicado, para 
que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - A análise das razões recursais revela que a parte recorrente 
não amparou o seu inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal 
federal específico, limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer 
alusões à legislação infraconstitucional federal. Conclui-se, portanto, que a 
requerente não logrou indicar, com as adequadas especificidade e precisão, 
o dispositivo legal infraconstitucional federal que teria sido violado no 
acórdão recorrido. Diante da deficiência do pleito recursal acima 
pronunciada, aplica-se à hipótese em tela, por analogia, o óbice constante do 
enunciado da Súmula n. 284 do STF, segundo o qual in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

VI - Registre-se, por oportuno, que segundo a jurisprudência do 
STJ, "o especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo 
aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço 
hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido 
supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação 
recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente". (AgInt no 
AREsp 1.411.032/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 30/9/2019.)

VII - Ademais, ressalte-se que a análise de eventual ofensa aos 
princípios constitucionais, enumerados pela parte recorrente, para fins de 
eventual reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 
Constituição Federal. Nessa linha: STJ, AgInt no AREsp 1.888.661/RS, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/5/2022.

VIII - Outrossim, verifica-se que, o acórdão vergastado, ao se 
alicerçar no princípio da isonomia, previsto no art. 5º da Constituição 
Federal, para afastar a aplicação da norma do Decreto n. 84.669/80 na 
contagem do interstício da progressão funcional, contém fundamento 
constitucional não impugnado mediante recurso extraordinário, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 126 do STJ, segundo a qual "É inadmissível 
Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário". Nesse 
sentido: AREsp 1.752.256/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 26/4/2021.

IX - Registre-se, outrossim, que os mesmos óbices sumulares 
inviabilizam o conhecimento do recurso, pela divergência jurisprudencial.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PUBLICO. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO NÃO ACOLHIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICES AO CONHECIMENTO DO 
RECURSO.

I -  Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da 
causa atribuído em R$ 8.742,35 (oito mil, setecentos e quarenta e dois reais 
e trinta e cinco centavos), objetivando que seja realizada sua progressão e 
promoção funcionais nas datas listadas na inicial, considerando-se o 
interstício de 12 meses, com o imediato estabelecimento dos efeitos 
remuneratórios correlatos, retroativo às datas dos corretos enquadramentos, 
com incidência sobre a gratificação de desempenho, adicional de férias, 
insalubridade, décimo terceiro salário, de modo a não aplicar os parágrafos 
1º e 2º do art. 10 e o art. 19 do Decreto 84.669/80. Após sentença que 
julgou procedente o pedido, no Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A parte agravante requer o sobrestamento do feito até o 
julgamento definitivo do Tema n. 1.129/STJ. As questões submetidas a 
julgamento pela Primeira Seção no referido Tema são as seguintes: "i) 
interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da carreira 
do Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da 
progressão funcional com efeitos financeiros em data distinta daquela de 
entrada do servidor na carreira (início do exercício funcional); iii) 
exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos servidores 
quanto ao período de exercício da função até 01/01/2017, considerada a 
redação do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016". Note-se que a questão diz 
respeito aos servidores da carreira do Seguro social, ou seja, carreira diversa 
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dos servidores do INCRA. Desse modo, o Tema n. 1.129/STJ é inaplicável 
à hipótese dos autos.

III - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve 
a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

IV - Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal que 
a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
indicação específica e precisa do dispositivo legal federal supostamente 
contrariado pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido, mas também a 
delimitação da violação da matéria insculpida no regramento indicado, para 
que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - A análise das razões recursais revela que a parte recorrente 
não amparou o seu inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal 
federal específico, limitando-se a apresentar seus argumentos e a fazer 
alusões à legislação infraconstitucional federal. Conclui-se, portanto, que a 
requerente não logrou indicar, com as adequadas especificidade e precisão, 
o dispositivo legal infraconstitucional federal que teria sido violado no 
acórdão recorrido. Diante da deficiência do pleito recursal acima 
pronunciada, aplica-se à hipótese em tela, por analogia, o óbice constante do 
enunciado da Súmula n. 284 do STF, segundo o qual in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

VI - Registre-se, por oportuno, que segundo a jurisprudência do 
STJ, "o especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo 
aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço 
hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido 
supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação 
recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente". (AgInt no 
AREsp 1.411.032/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 30/9/2019.)

VII - Ademais, ressalte-se que a análise de eventual ofensa aos 
princípios constitucionais, enumerados pela parte recorrente, para fins de 
eventual reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 
Constituição Federal. Nessa linha: STJ, AgInt no AREsp 1.888.661/RS, 

Documento eletrônico VDA44897238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 11/12/2024 14:22:43
Código de Controle do Documento: 2c6d4047-6802-4f81-835c-3111b487cb1d



relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/5/2022.

VIII - Outrossim, verifica-se que, o acórdão vergastado, ao se 
alicerçar no princípio da isonomia, previsto no art. 5º da Constituição 
Federal, para afastar a aplicação da norma do Decreto n. 84.669/80 na 
contagem do interstício da progressão funcional, contém fundamento 
constitucional não impugnado mediante recurso extraordinário, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 126 do STJ, segundo a qual "É inadmissível 
Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário". Nesse 
sentido: AREsp 1.752.256/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 26/4/2021.

IX - Registre-se, outrossim, que os mesmos óbices sumulares 
inviabilizam o conhecimento do recurso, pela divergência jurisprudencial.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal.

Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da causa atribuído 

em R$ 8.742,35 (oito mil, setecentos e quarenta e dois reais e trinta e cinco centavos), 

objetivando que seja realizada sua progressão e promoção funcionais nas datas listadas na 

inicial, considerando-se o interstício de 12 meses, com o imediato estabelecimento dos 

efeitos remuneratórios correlatos, retroativo às datas dos corretos enquadramentos, com 

incidência sobre a gratificação de desempenho, adicional de férias, insalubridade, décimo 

terceiro salário, de modo a não aplicar os parágrafos 1º e 2º do art. 10 e o art. 19 do 

Decreto n. 84.669/80.

Após sentença que julgou procedente o pedido, para declarar o direito do autor 

à progressão funcional, nas datas listadas na inicial, observados os interstícios de 1 ano, 
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contados a partir da data de ingresso do autor no INCRA, culminando com a revisão dos 

vencimentos do postulante e o pagamento dos valores vencidos e vincendos, retroativo às 

datas dos corretos enquadramentos, com incidência sobre a gratificação de desempenho, 

adicional de férias, insalubridade, décimo terceiro salário, atualizados monetariamente e 

acrescidos de juros de mora, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, 

respeitada a prescrição quinquenal.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em sede recursal, negou 

provimento ao recurso de apelação do ente público, mantendo incólume a sentença de 

primeiro grau.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCRA. PROGRESSÃO 

FUNCIONAL. LEI 11.090/2005 E DECRETO Nº 84.669/80. DATA ÚNICA PARA 
CONTAGEM DO INTERSTÍCIO LEGAL DE 12 (DOZE) MESES. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTAGEM DOS INTERSTÍCIOS QUE DEVE LEVAR EM CONTA A DATA DE 
INGRESSO NO CARGO. REVISÃO DAS PROGRESSÕES OCORRIDAS APÓS 
ULTRAPASSADO O PRAZO DE CINCO ANOS DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. 
IMPOSSIBILIDADE. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. PRECEDENTES DO STJ. 
APELAÇÕES IMPROVIDAS.

1. Apelações interpostas pelo Autor e pelo INCRA em face de sentença que julgou 
procedente o pedido inicial para declarar o direito do autor à revisão das progressões 
funcionais ocorridas nos últimos 05 (cinco) anos que antecederam ao ajuizamento da ação, 
observados os interstícios de 01 (um) ano, contados a partir da data de ingresso no cargo, 
com o pagamento das diferenças remuneratórios devidas, respeitada a prescrição 
quinquenal, atualizadas monetariamente e acrecidas de juros de mora. Os honorários 
advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (valor da 
causa de R$ 8.742,35).

2. A Lei nº 11.090/2005, ao dispor sobre a criação do Plano de Carreira dos Cargos de 
Reforma e Desenvolvimento Agrário do INCRA, estabeleceu em seu art. 9º as regras para a 
progressão funcional, p revendo que, enquanto não editado o decreto regulamentar, 
permaneceria a Administração aplicando o Decreto nº 84.669/1980, o qual, por sua vez, fixa 
data única para a contagem do interstício de 12 (doze) meses - primeiro dia de julho após a 
entrada em exercício, no caso de nomeação de servidor.

3. A disposição regulamentar (Decreto nº 84.669/1980), ao unificar as datas de início 
do interstício temporal para fins de progressão funcional, sem levar em consideração o 
tempo de efetivo serviço de cada servidor, fere o princípio da isonomia previsto no art. 5º da 
CF/88 - Constituição Federal de 1988, pois acaba tratando de forma idêntica situações 
distintas, sem apresentar qualquer justificativa legítima para tanto.

4. Na espécie, uma vez reconhecido que a disciplina contida no referido decreto viola 
a isonomia e limita direito do recorrido de progredir na carreira, sem qualquer fundamento 
legal, mostra-se acertada a sentença que julgou procedente a pretensão contida na exordial, a 
fim de que seja o postulante reenquadrado na carreira, considerando-se a data de ingresso no 
cargo como marco inicial do interstício legal para fins de cada progressão/promoção 
funcional.

5. Precedentes desta egrégia 4ª Turma: AC 0802907-55.2020.4.05.8400, Rel. Des. 
Fed. Edilson Pereira Nobre Júnior, 4ª Turma, j. 09.03.2021; PJe (AC) nº 0805898-
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38.2019.4.05.8400, Rel. Des. Fed. Manoel de Oliveira Erhardt, 4ª Turma, j. 25.08.2020 e 
TRF-5ªR, PJe (AC) nº 0806330-23.2020.4.05.8400, Rel. Des. Fed. Bruno Leonardo Câmara 
Carra, 4ª Turma, j. 27.04.2021).

6. Quanto ao reconhecimento da prescrição em relação à pretensão de revisão das 
progressões ocorridas há mais de 05 (cinco) anos do ajuizamento da ação, não merece 
acolhimento a irresignação trazida no recurso do Particular, uma vez que a sentença 
encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte e no c. STJ.

7. Conforme já decidiu o STJ, "o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo. 
Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação jurídica 
fundamental, e não os simples consectários de uma posição jurídica já definida. A 
prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na 
Súmula 85/STJ" (EREsp 1.422.247/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe de 19/12/2016).

8. In casu, não se trata de ato omissivo da Administração, uma vez que o recorrente 
obteve as progressões funcionais, mas sim de pretensão de retificação do ato que concedeu a 
progressão, ao apontar que teria ocorrido em data diversa da que seria correta. Assim, ao 
atacar ato de efeitos concretos, não há que falar em trato sucessivo. Nesse mesmo sentido, 
confira-se: Aglnt no Aglnt no REsp 1.997.567/RN (Rel. Ministro Francisco Falcão, STJ, 
Segunda Turma, j. 27/11/2023, DJe de 29/11/2023).

9. Honorários recursais devidos pelo INCRA no importe de 10% (dez por cento) 
sobre o valor dos honorários fixados na sentença, nos termos do art. 85, § 11, do CPC. Sem 
condenação do autor em honorários recursais, haja vista que não fora arbitrada tal verba no 
primeiro grau.

10. Apelações improvidas.
 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, ficando assim ementado 

o respectivo acórdão, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REQUISITOS. ART. 

1.022 DO CPC/2015. NÃO PREENCHIMENTO. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS DESPROVIDOS.

1. Hipótese em que não restaram configurados quaisquer dos pressupostos 
processuais constantes no art. 1.022 do CPC para o cabimento do presente recurso.

2. Esta eg. Turma manifestou- se de maneira clara e fundamentada sobre a matéria 
litigiosa devolvida a julgamento, no sentido de que a disposição regulamentar constante no 
Decreto nº 84.669/1980, ao unificar as datas de início do interstício temporal para fins de 
progressão funcional dos servidores do INCRA, sem levar em consideração o tempo de 
efetivo serviço de cada servidor, fere o princípio da isonomia previsto no art. 5º da 
Constituição Federal, pois acaba tratando de forma idêntica situações distintas, sem 
apresentar qualquer justificativa legítima para tanto.

3. No tocante à prescrição, restou claro no aresto embargado que apenas se encontra 
prescrita a pretensão de revisão das progressões ocorridas há mais de 05 (cinco) anos do 
ajuizamento da ação, visto que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor público 
é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo, conforme 
jusrisprudência pacificada no âmbito do STJ.

4. As alegações trazidas à baila revelam, na verdade, articulação de error in judicando 
e contrariedade com a solução dada pelo Tribunal, o que, por certo, desafia recurso próprio, 
não compatível com os estreitos limites dos embargos declaratórios, que não constituem 
veículo próprio para o reexame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco 
meio de revisão, rediscussão ou reforma de matéria já decidida.

5. O simples desejo de prequestionamento não acarreta a admissibilidade dos 
embargos ora manejados se o acórdão não padece de qualquer omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material.

6. Embargos de declaração desprovidos.
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No recurso especial, o INCRA aponta, além do dissídio jurisprudencial, 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, aduzindo omissão no julgado, bem como aos 

princípios da isonomia, legalidade e igualdade.

Sustenta que "aplica-se ao autor, até que sobrevenha a regulamentação do art. 

9º da Lei nº 11.090/05, as disposições do Decreto nº 84.669/80".

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O INCRA requereu a suspensão do processo, em consonância com o Tema 1129/STJ. 

O i. Ministro Relator indeferiu o pedido, sob o fundamento de que a questão submetida à 1ª 
Seção no Tema 1129/STJ “diz respeito aos servidores da carreira do Seguro Social, ou seja, 
carreira diversa dos servidores do INCRA. Desse modo, o Tema n. 1129/STJ é inaplicável à 
hipótese dos autos”. A decisão merece reforma, consoante se passa demonstrar. DOS 
FUNDAMENTOS PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA: APLICABILIDADE 
DO TEMA 1129/STJ. A decisão agravada entendeu inexistir similitude entre o presente 
caso – que diz respeito à progressão funcional de servidor da carreira agrária – e o Tema 
1129/STJ – que, a seu ver, refere-se exclusivamente à progressão funcional dos servidores 
da carreira do seguro social. Em outras palavras: de acordo com a decisão agravada, o Tema 
1129/STJ só abrange os casos em que se discute a progressão funcional dos servidores da 
carreira do seguro social. O presente caso, em contrapartida, refere-se à progressão 
funcional dos servidores da carreira agrária.

[...]
 Observe-se que tão somente o primeiro item da questão jurídica do Tema nº 1.129 do 

STJ, qual seja, "i) interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da 
carreira do Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses", é que se refere exclusivamente 
à carreira do Seguro Social. Repita-se: a controvérsia do segundo item da questão jurídica 
delimitada no Tema nº 1.129, consistente na "legalidade da progressão funcional com 
efeitos financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira (início do 
exercício funcional)", aplica-se a todas as carreiras abrangidas pelo Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 dezembro de 1970, incluindo-se, então, os 
servidores do INCRA. Portanto, o Tema 1129/STJ se aplica, sim, à hipótese dos autos. E 
essa c. Corte, nos autos dos citados recursos repetitivos (Tema 1129), proferiu decisão 
determinando a suspensão automática do processamento dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais que tenham por objeto a progressão funcional de servidores públicos 
federais, nos seguintes termos:
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É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante requer o sobrestamento do feito até o julgamento definitivo 

do Tema n. 1.129/STJ. As questões submetidas a julgamento pela Primeira Seção no 

referido Tema são as seguintes:

 
i) interstício a ser observado na progressão funcional de servidores da carreira do 

Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade da progressão funcional com 
efeitos financeiros em data distinta daquela de entrada do servidor na carreira (início do 
exercício funcional); iii) exigibilidade de eventuais diferenças existentes em favor dos 
servidores quanto ao período de exercício da função até 01/01/2017, considerada a redação 
do art. 39 da Lei n.º 13.324/2016.

 
 

Note-se que a questão diz respeito aos servidores da carreira do Seguro Social, 

ou seja, carreira diversa dos servidores do INCRA. Desse modo, o Tema n. 1.129/STJ é 

inaplicável à hipótese dos autos.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 

indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Sobre o assunto, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO 

POLICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
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INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de Gratificação de Ação 
Policial pelo Estado de Alagoas, nos termos da Lei Estadual n. 5.813/1996. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos 
dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse 
diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016 e REsp n. 1.274.167/PR, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 
9/11/2016.)

III - Quanto à alegada violação ao princípio da "não surpresa", não merece melhor 
sorte o recorrente, porquanto é cediço que o "fundamento" ao qual se refere o art. 10 do 
CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que 
se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o fundamento legal 
(dispositivo de lei regente da matéria.)

IV - A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que 
informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o 
exame da causa.

V - O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure. Neste sentido: (AgInt no 
REsp 1.695.519/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 29/3/2019 e REsp 
1.755.266/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/11/2018.) VI - O Tribunal a quo, 
para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a Lei Estadual n. 
5.813/1996, a Lei Estadual n. 6.276/2001 e a Lei Estadual n. 6.682/2006, o que implica a 
inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da 
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." Nesse diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 970.011/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017 e 
AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.) VII - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.546.431/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)

 
 

Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal que a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a indicação específica e precisa do 

dispositivo legal federal supostamente contrariado pelo Tribunal de origem no acórdão 

recorrido, mas também a delimitação da violação da matéria insculpida no regramento 

indicado, para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 

consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 
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uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

A análise das razões recursais revela que a parte recorrente não amparou o seu 

inconformismo na violação de nenhum dispositivo legal federal específico, limitando-se a 

apresentar seus argumentos e a fazer alusões à legislação infraconstitucional federal.

Conclui-se, portanto, que a requerente não logrou indicar, com as adequadas 

especificidade e precisão, o dispositivo legal infraconstitucional federal que teria sido 

violado no acórdão recorrido.

Diante da deficiência do pleito recursal acima pronunciada, aplica-se à 

hipótese em tela, por analogia, o óbice constante do enunciado da Súmula n. 284 do STF, 

segundo o qual in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO VIOLADO. 

INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal violado 
no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao apelo 
nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira do posicionamento 
da Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.071.388/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022.)
 
Registre-se, por oportuno, que segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso 

de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, 
portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual 
dispositivo teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da 
fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" (AgInt no 
AREsp 1.411.032/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
30/9/2019).

 
 

Ademais, ressalte-se que a análise de eventual ofensa aos princípios 

constitucionais, enumerados pela parte recorrente, para fins de eventual reforma do 
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acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal Federal, sob pena de usurpação de 

competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.

Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS-ST. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Rio Grande do Sul 
objetivando a restituição de valores pagos indevidamente em razão da não segregação do 
ICMS-ST da base de cálculo do Simples Nacional. Na sentença, extinguiu-se o processo, 
por ausência de interesse de agir. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
prosseguimento do feito. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando 
os lindes específicos de cabimento do recurso especial.

III - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-
se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a 
apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 
excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
daquela competência.

IV - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais corroboram o 
referido entendimento, ipsislitteris: "(...) Ante o exposto, voto em rejeitar a preliminar de 
nulidade da sentença por ausência de fundamentação e, com fulcro no art. 5º, XXXV, da 
CF, dou provimento ao recurso de apelação a fim de desconstituir a sentença, devendo 
prosseguir o feito para fins de julgamento do mérito da petição inicial."

V - Evidente a incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, 
destaco os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 1.841.622/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 28/5/2020 e EDcl no AgInt 
no AREsp n. 1.350.925/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
18/5/2020, DJe 20/5/2020).

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.888.661/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/5/2022.)

 
 

Outrossim, verifica-se que, o acórdão vergastado, ao se alicerçar no princípio 

da isonomia, previsto no art. 5º da Constituição Federal, para afastar a aplicação da 

norma do Decreto n. 84.669/80 na contagem do interstício da progressão funcional, 

contém fundamento constitucional não impugnado mediante recurso extraordinário, o que 

atrai a incidência da Súmula n. 126 do STJ, segundo a qual "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

Documento eletrônico VDA44897238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 11/12/2024 14:22:43
Código de Controle do Documento: 2c6d4047-6802-4f81-835c-3111b487cb1d



não manifesta Recurso Extraordinário".

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O 

RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.

1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 
admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a pretensão do recorrente 
encontre óbice em alguma Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sem que haja violação à 
sua competência.

2. A Corte regional assentou que 'a propriedade da União sobre os terrenos de 
Marinha encontra escopo constitucional (art. 20, VII, CRFB), bastando a comprovação do 
preenchimento dos requisitos geográficos para que se configure, o mesmo não se pode dizer 
quanto aos encargos financeiros decorrentes dessa condição'.

3. A Corte de origem, ao examinar a questão, fê-lo também com base no art. 196 da 
Constituição Federal, contudo a parte recorrente não interpôs o recurso cabível. Assim, 
incide a Súmula 126 do STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

4. Agravo conhecido, para não conhecer do Recurso Especial.
(AREsp 1.752.256/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

23/2/2021, DJe de 26/4/2021.)
 
 

Registre-se, outrossim, que os mesmos óbices sumulares inviabilizam o 

conhecimento do recurso, pela divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.165.313 / RN
Número Registro: 2024/0313926-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08108289420224058400

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
RECORRIDO : HELIO JOSE DA PENHA FILGUEIRA PINHEIRO
ADVOGADOS : RAMON ALVES BATISTA - TO007346

THIAGO CABRAL FALCAO - TO007344
RAILAN PAIVA CARVALHAES - TO007340

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DATA BASE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
AGRAVADO : HELIO JOSE DA PENHA FILGUEIRA PINHEIRO
ADVOGADOS : RAMON ALVES BATISTA - TO007346

THIAGO CABRAL FALCAO - TO007344
RAILAN PAIVA CARVALHAES - TO007340

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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